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O SR. ROMEU TUMA - PMDB - PARA QUESTÃO DE ORDEM - Sr. Presidente, hoje, aconteceu um fato que me deixou muito entristecido. Um fato vindo de um parlamentar, de um companheiro de Assembléia, um companheiro de bancada. Enfim, um procedimento que humildemente julgo não deve ocorrer em nenhum lugar, nem no nosso dia-a-dia, nem no nosso cotidiano, nem em nossas casas, nem em nosso trabalho, especialmente no Parlamento onde aqui estão legitimamente investidos de mandato representantes da sociedade e, no nosso caso, da sociedade paulista.
Sr. Presidente, sou membro substituto da Comissão de Finanças e Orçamento e, praticamente ao chegar à comissão, tomei ciência de que o meu titular havia renunciado e que um novo membro havia sido indicado para a votação do relatório do nobre Deputado Edmir Chedid. No meu entendimento eu deveria ser o substituto para proferir o voto, independentemente de posicionamento.
Nesse sentido, Sr. Presidente, nós, que iremos embora no dia 14, queremos deixar registrada uma questão de ordem apenas para resgatar um pouco de dignidade que sobra neste Parlamento e para que as pessoas comecem a se pautar por mais ética dentro deste Parlamento. Nós, entramos aqui de cabeça erguida e vamos sair da mesma forma.
Sr. Presidente e Srs. Deputados, no dia 15 de fevereiro de 2006, as 14h15min, realizou-se Reunião Extraordinária da Comissão de Finanças e Orçamento, com intuito de analisar e apreciar o Projeto de Lei 631 de 2006 de autoria do Sr. Governador, que orça a Receita e fixa a despesa do Estado para o Exercício de 2007.
Assim, sob a Presidência efetiva do Nobre Deputado Caldini Crespo, estavam presentes a reunião os Nobres Deputados membros efetivos da referida Comissão: Deputado Edmir Chedid, Deputado Jorge Caruso, Deputado Mario Reali, Deputado Paulo Sérgio e Deputado Roberto Morais, entre outros.
Ato contínuo, a sessão foi suspensa por acordo entre as lideranças presentes à reunião, com a reabertura dos trabalhos sugerida para o dia 22 de fevereiro de 2006, o que foi amplamente acatado por todos os membros presentes, efetivos, substitutos e substitutos eventuais.
Assim, a reabertura dos trabalhos da Comissão de Finanças e Orçamento ocorreu na data designada e devidamente publicada com antecedência no Diario Oficial do Estado - Sessão do Poder Legislativo, porém, durante o período de suspensão da referida sessão extraordinária, e, certamente, visando uma acomodação politica da qual este Deputado não tomou sequer conhecimento, publicou-se também no Diario Oficial de 16 de fevereiro de 2007 o ato de nº 16/07 desta Presidência, que nomeou o Nobre Deputado Baleia Rossi como membro efetivo da Comissão de Finanças e Orçamento, em virtude da vaga surgida pela renuncia do Nobre Deputado Jorge Caruso na véspera, com a comissão instalada.
Salienta este Deputado que além de ser Deputado pertencente a bancada do PMDB também é membro substituto da Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa.
Desta feita, diante do referido ato de substituição do membro efetivo da bancada do PMDB na Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa ter ocorrido no período entre a suspensão da Sessão Extraordinária reaberta na data de hoje, insurge este Nobre Deputado, discordando da decisão proferida por esta Presidência, por entender que a mesma não poderia ter ocorrido no referido período em total desrespeito ao que reza normas contidas no Regimento Interno desta Casa, senão vejamos:
A r.decisão que tomou público o ato de substituição do membro efetivo da bancada do PMDB baseou-se no determinado pelo artigo 44, inciso I, parágrafo primeiro do Regimento Interno.
Ora Exa., ocorre que o parágrafo 4º do referido artigo supra citado estabelece também que:
‘Artigo 44.
Parágrafo 4º A vaga em comissão será preenchida por nomeação do Presidente da Assembléia, dentro de 3 sessões, de acordo com a indicação do líder do partido a que pertencer o lugar, ou independentemente desta comunicação, se não for feita naquele prazo.’
A primeira indagação que se faz é a de que no período em que ocorreu a suspensão da sessão extraordinária da Comissão de Finanças e Orcamento, ou seja, de 15 a 22 de fevereiro de 2007, não ocorreu sessão plenária, tendo em vista o feriado de Carnaval, além do que na sexta-feira não houve quórum para deliberação. Sendo assim, como ficaria a interpretação do parágrafo 4º do artigo 44 do Regimento Interno, com a ausência destas sessões plenárias nos referidos dias????????????
A questão ora levantada por este Nobre Parlamentar também se estende em averiguar onde está inserido no Regimento Interno que pode-se ocorrer substituição de membros efetivos das bancadas em Comissões Permanentes no caso de haver uma suspensão de uma Sessão Extraordinária da mesma????? Seria um perigoso precedente!
Assim, na qualidade de membro substituto da Comissão de Finanças e Orçamento desta Assembléia Legislativa, venho portanto questionar a Vossa Excelência a legalidade e validade da decisão proferida no Ato de nº 16/07 publicado em 16 de fevereiro de 2007 no Diário Oficial do Estado onde ocorreu substituição do Deputado Jorge Caruso, membro efetivo da Comissão de Finanças e Orçamento pelo Deputado Baleia Rossi, tendo em vista o que rege o artigo 44, parágrafo 4º do Regimento Interno e, se tal ato é permitido regimentalmente em virtude de tratar-se de caso de reunião extraordinária. Portanto, não havia nova reunião, era a continuação da mesma.
Sala das Sessões, em 22/02/2007.
Deputado Romeu Tuma - PMDB
